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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                                ATA DA 56ª ORDINÁRIA

Aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e doze, às 15:30 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; os Conselheiros VLADIMIR KOENIG, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, DYEGO AZEVEDO MAIA, MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD, THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Presente também a Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, MARIALVA SANTOS, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausentes, justificadamente, a Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO que se encontrava em correição no interior do Estado e os Conselheiros ROBERTO MARTINS e TÂNIA LOSINA. Após verifica a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Geral, o qual deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes, seguindo de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação da ata anterior.  As atas das 54ª e 55ª sessões serão aprovadas na próxima sessão. 

2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve. 

3) Requerimento dos Conselheiros. O Conselheiro Vladimir Koenig sugeriu que constasse em pauta todos os processos sobre os quais foram pedidos vista.  
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. A Conselheira Kátia Gomes solicitou ao Defensor Geral informação acerca dos tablets. O DPG informou que a contratação foi suspensa em razão da vencedora da licitação ter solicitado reajuste no preço oferecido alegando desequilíbrio econômico, onerando em mais de cem mil reais o contrato, o que se tornou inviável, por hora, tendo sido cancelada a licitação. Esclareceu que está sendo feito um estudo da viabilidade para a contratação de equipamento tecnológico.

5) Comunicações gerais pelo Presidente. O DPG informou que teve uma reunião no CONDEGE na quinta feira última onde foi apresentada pela Comissão que trata da reforma do Código de Processo Penal, a redação final proposta, já contemplando as defensorias públicas. Que serão ouvidos todos os defensores estaduais, tendo sido uma visita programada para o Pará no início do ano que vem. Que em relação ao empréstimo junto ao BNDES ficou confirmado que a Defensoria Pública do Pará será usada como modelo para todo o Brasil. Quanto à carteira funcional ficou acertado que cada Estado treinará um servidor para que seja implementado o novo modelo.  
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  
6.1) O processo de interesse da Diretora do Centro de Estudos visando publicação de elogio e apreciação de teses de Defensores da Infância e Juventude, protocolado sob o nº 195/2012, será distribuído ao Conselheiro Marcus Franco;

6.2) O processo de interesse da Diretora do Centro de Estudos objetivando a publicação de elogio à servidores, estagiários e colaboradores do Centro de Estudos, protocolado sob o nº 196/2012, será distribuído ao Conselheiro Dyego Maia;

6.3) O processo de interesse do Defensor Público e Conselheiro Dyego Maia propondo Resolução regulamentando o serviço de plantão, protocolado sob o nº 197/2012, será distribuído ao Conselheiro Marcos Assad;

6.4) O processo de interesse da Defensora Pública e Conselheira Thaís Vilhena  solicitando declaração de vagas nas defensorias de 1ª entrância para fins de remoção, antes da titularização do defensor público IVO TIAGO CÂMAR, protocolado sob o nº 198/2012, será distribuído ao Conselheiro Vladimir Koenig (por dependência ao processo CSDP 194/2012)
6.5) O processo de interesse do Defensor Público Leonardo Cabral Jacinto  propondo Resolução regulamentando o auxílio moradia, protocolado sob o nº 199/2012, será distribuído à Conselheira Thaís Vilhena;

6.6) O processo de interesse do Defensor Público Leonardo Cabral Jacinto  propondo Resolução regulamentando eleições para as coordenações regionais, protocolado sob o nº 200/2012, será distribuído à Conselheira Kátia Gomes;

6.7) O processo de interesse do Defensor Público Leonardo Cabral Jacinto  requerendo providências para efetivação de promoções, protocolado sob o nº 201/2012, será distribuído ao Subdefensor Geral;

6.8) O processo de interesse do Defensor Público Leonardo Cabral Jacinto  propondo Resolução regulamentando auxílio saúde, protocolado sob o nº 202/2012, será distribuído à Corregedora Geral. 
7) Assuntos gerais. Não houve
8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

8.1) Processo CSDP 145 – proposta de resolução regulamentando correio eletrônico institucional. Interessado: DP Vladmir Koenig. Relatora: Corregedora. O processo foi retirado de pauta, em razão da ausência justificada da relatora.

8.2) Processo CSDP 133 – consulta sobre atuação de defensor público em matéria criminal. Interessado: DP DANIEL MELO. Relator: Conselheiro Vladmir Koenig. O processo foi retirado de pauta para ser julgado conjuntamente com processo que tem matéria correlata.

8.3) Processo nº 170/12 – CSDP –  Recurso de resolução criando Comissão de Estágio Probatório. Interessado. Corregedoria. Relator: Conselheiro Dyego Maia, por distribuição. O presente processo entrou na pauta da 54ª sessão ordinária, realizada no dia 27/08/2012. O Conselheiro relator havia proferido seu relatório oralmente, opinando favoravelmente pela criação da Comissão de Estágio Probatório. Todavia, considerando o decurso do tempo e a alteração na situação pessoal/profissional de alguns dos membros indicados para compor a comissão, foi sugerida a substituição por outros defensores, havendo a necessidade de consulta prévia aos mesmos. Por tal razão, foi sugerida a suspensão da votação. Retomado o julgamento na presente sessão, o relator sugeriu que a Corregedora fosse membro nato da comissão, e por tal razão, não houvesse identificação do nome do titular do cargo. Sugeriu fosse retirado da Comissão o Subdefensor Geral Adalberto da Mota Souto, em razão de ter assumido referido cargo; e em seu lugar sugeriu o nome do Defensor Público José Flávio Maués, o qual já foi consultado e aceitou fazer parte da comissão. Sugeriu retirar o nome da Defensora Pública Germana Serra de Freitas, em razão da proximidade de dar à luz e em seu lugar, sugeriu o nome da defensora Kassandra Campos Pinto, igualmente previamente consultada. Sugeriu a manutenção dos demais nomes indicados pela Corregedora Geral.
8.3.1) EM DISCUSSÃO

O DPG ponderou que seria necessária a presença da Corregedora na sessão para manifestar se há algum óbice em relação à indicação dos nomes sugeridos pelo relator.

O Subdefensor ponderou que é da competência da Corregedoria a indicação dos nomes para compor a Comissão de Estágio Probatório. 

O Conselheiro Vladimir Koenig sugeriu que a Comissão de Estágio Probatório -CEP seja restrita à Defensores Públicos, devendo constar expressamente na Resolução.

A Presidente da ADPEP questionou se havia número limitado de integrantes para a Comissão e sugeriu que as novas indicações são de competência da corregedoria.

O Conselheiro Vladmir Koenig entendeu pela retirada dos Drs. Adalberto Souto e Germana Freitas, e que os autos devem retornar à Corregedoria para indicar os membros da Comissão de Estágio Probatório

O Conselheiro Dyego Maia levantou uma questão de ordem para o CSDP decidir se concorda com a exclusão dos nomes e quem deverá indicar os novos membros. 

O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou que a Corregedoria pode indicar os nomes mas quem decide é o CSDP. Por isso entende que os autos devem retornar à Corregedoria para indicação.

O DPG argumentou que já se passaram dois anos que os novos defensores tomaram posse e que ainda não há comissão instituída. Por tal razão sugeriu que os demais nomes fossem aprovados e os dois nomes a serem indicados sejam definidos posteriormente.

O Conselheiro Marcus Franco sugeriu que fosse retirado os nomes dos Defensores Públicos José Rei porque vai entrar de licença estudo e Edgar Alamar por ser membro da direção da ADPEP e estar envolvido nas atividades da associação. 

A Presidente da ADPEP foi contra a retirada do Defensor Edgar Alamar já que não há impedimento legal ou estatutário, além do que seria de grande valia para os interesses dos defensores públicos que um dos diretores da ADPEP fizessem parte da Comissão, até como forma de fiscalização dos trabalhos da comissão e transparência do processo.   

O Conselheiro Vladimir Koenig manifestou-se contrariamente a presença de um representante da ADPEP na comissão como fiscal. Sugeriu que houvesse uma indicação paralela da ADPEP para fiscalizar a CEP. 

O Conselheiro Dyego Maia não vê óbice à presença do Dr. Edgar como representante da ADPEP na Comissão de estágio. 

8.3.1) EM VOTAÇÃO
Se o Conselho concorda com a substituição dos nomes dos defensores Adalberto Souto e Germana Freitas (exclusão dos nomes)
a) A Conselheira Kátia Gomes votou pela retirada dos Drs. Adalberto Souto e Germana Freitas, e que a Corregedoria deve indicar os membros da Comissão de Estágio Probatório.
b) A Conselheira Thaís Vilhena votou pela retirada dos Drs. Adalberto Souto e Germana Freitas, e que a Corregedoria deve avaliar se os membros indicados pelo relator podem integrar a Comissão de Estágio Probatório.
c) O Conselheiro Marcos Assad votou pela retirada dos Drs. Adalberto Souto e Germana Freitas, e que a Corregedoria deve indicar os membros da Comissão de Estágio Probatório.
d) O Conselheiro Marcus Franco votou pela retirada dos Drs. Adalberto Souto, Germana Freitas e Edgar Alamar, pelas razões acima expostas.
e) O Conselheiro Vladmir Koenig votou pela retirada dos Drs. Adalberto Souto e Germana Freitas, e que os autos devem retornar à Corregedoria para indicar os membros da Comissão de Estágio Probatório, mas o CSDP é quem decide. Não concorda com a retirada do Dr. Edgar. Sugeriu ainda que seja incluído um parágrafo único dispondo que “Poderá a ADPEP indicar à Corregedoria Geral representantes para acompanhar todos os atos da CEP.”  
f) O Subdefensor Geral votou pela retirada dos Drs. Adalberto Souto e Germana Freitas, e que a Corregedoria deve indicar os membros da Comissão de Estágio Probatório, com o adendo do Conselheiro Vladimir. Foi contra a saída do Defensor Edgar Alamar.
g) O Defensor Geral votou pela retirada dos Drs. Adalberto Souto e Germana Freitas, e que a Corregedoria deve indicar os membros da Comissão de Estágio Probatório. Foi contra a saída do Defensor Edgar Alamar.
Por maioria dos presentes, o conselho decidiu pela retirada dos Drs. Adalberto Souto e Germana Freitas, e que os autos devem retornar à Corregedoria para  indicar os membros substitutos da Comissão de Estágio Probatório. 
Por unanimidade dos presentes, o conselho decidiu pela inclusão do adendo sugerido pelo Conselheiro Vladimir “Poderá a ADPEP indicar à Corregedoria Geral representantes para acompanhar todos os atos da CEP.” 
A presidente da ADPEP pediu a palavra para elogiar a atuação do CSDP que demonstrou nesta sessão competência e maturidade para decidir questões importantes, configurando-se a votação e participação democrática dos defensores. Agradeceu a sugestão do Conselheiro Vladimir. Dirigiu-se ao Conselheiro Marcus enfatizando reconhecer que em nenhum momento entendeu que o conselheiro quis denegrir a pessoa do Dr. Edgar Alamar.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Bruno Braga Cavalcante, SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO, em exercício, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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